
PARECER Nº 1298, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 764, DE 2017
De autoria do Deputado José Américo, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a obrigatoriedade da inclusão da informação de tipagem sanguínea e do fator Rh no documento de identificação de recém-nascidos expedido por hospitais e maternidades do Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.

Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Saúde, que opinou favoravelmente ao projeto.
Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado para apreciar a matéria, verificamos que esta propositura objetiva determinar que maternidades e hospitais da rede pública e particular do Estado forneçam (ao responsável pela criança), por meio de certidão, a informação sobre o tipo sanguíneo e o fator Rh do recém-nascido e de seus pais, juntamente com os demais elementos identificadores de nascimento.
No tocante às maternidades privadas, observamos que tal projeto somente institui a referida determinação, sem criar uma obrigação da qual decorram criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado.

Acerca das maternidades públicas, cumpre-nos observar que os exames para identificação da tipagem sanguínea e do fator RH do bebê já são realizados na própria unidade de saúde após o nascimento. Porém, para que as informações sobre o sangue dos pais constassem na referida certidão, a ser emitida pela maternidade, seria necessário que ambos se submetessem a um exame, impondo um custo ao Estado para sua realização.
Nesse sentido, no âmbito que nos cabe apreciar o assunto no momento, acreditamos que as despesas geradas com a implantação da pleiteada medida se encontram consignadas na vigente Lei nº 16.923, de 7 de janeiro de 2019 (Lei Orçamentária Anual - LOA - 2019), no âmbito da Secretaria da Saúde, em especial aquelas constantes do Programa 2826 (Comunicação Social), voltado à divulgação das ações, projetos e programas de interesse público que possuam caráter educativo, informativo, de mobilização ou de orientação social, ou ainda que contenham uma orientação à população que a habilite ao usufruto de bens ou serviços públicos oferecidos pelo Governo do Estado de São Paulo.

Diante de todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 764, de 2017.
a) Paulo Fiorilo – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/10/2019.

a) Dirceu Dalben – Presidente
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